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COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DA REALIZAÇÃO DE REFORMA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, BEM COMO DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA

Parecer nº 045/2022.

Projeto de Resolução de Reforma do Regimento Interno e Emenda à Lei Orgânica.

Autoria: Mesa Diretora
Relatoria: Ver. Jairo Borges Diógenes Junior
Análise dos aspectos materiais e formais do Projeto de Resolução de Reforma ao Regimento Interno e Emenda à Lei Orgânica. Controle de constitucionalidade. Possibilidade. Legalidade.
RELATÓRIO
Versa o presente parecer sobre ao projeto de Resolução n.º 001/2022 que trata da Reforma ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Jaguaretama e do Projeto de Emenda à Lei Orgânica Nº 001/2022, de autoria da Mesa Diretora, que visam respectivamente a atualização do Regimento Interno da Câmara Municipal e da Lei Orgânica de Jaguaretama, buscando trazer aos mesmos uma maior adaptação as realidades atuais desta municipalidade. Em resumo, a justificativa ao projeto esclarece que os referidos instrumentos vigentes necessitam passar pelo referido processo em razão da falta de atualização desde a data de suas respectivas vigências, adaptando-se as alterações da Constituição Federal do Brasil de 1988.

VOTO
Inicialmente temos que os princípios do Estado Democrático de Direito e da tripartição dos Poderes, Legislativo, Executivo e Judiciário, são orientadores do poder público brasileiro. Sendo assim, a República Federativa do Brasil, exerce a atividade legislativa e administrativa de maneira descentralizada, por meio de seus quatro entes políticos, no caso a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
Derivado dessa descentralização atribuiu-se a esses entes a autonomia no desempenho de suas respectivas competências constitucionais, não existindo qualquer espécie de hierarquia entre eles.
No entanto, todos se encontram limitados aos preceitos da Constituição Federal de 1988, de maneira que os seus atos, legislativos ou administrativos, devem estar adequados ao ordenamento jurídico vigente e guardar compatibilidade com as normas superiores.
Nesse diapasão, na atuação dos poderes públicos municipais, há um ordenamento jurídico e uma hierarquia de normas que devem ser respeitadas e cujo topo é ocupado pela Constituição Federal, a qual dispõe:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 

(...)

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos (...) 
Os Municípios, portanto, como entes da federação obedecem ao disposto em suas Leis Orgânicas, sua constituição, de acordo os ditames estabelecidos na Constituição Federal e Estadual, em razão do princípio da simetria das formas.
Desse modo, a Lei Orgânica Municipal é o documento legal que determina a maneira como o Município deverá pautar-se, política e administrativamente. A sua elaboração, bem como alterações e correções necessárias no texto - realizadas na forma de Emenda à Lei Orgânica é de competência da Câmara de Vereadores que exerce o Poder Legislativo Municipal, e nesse contexto, possui como principal função legislar sobre matérias que dizem respeito ao interesse local. Nesse sentido, a Lei Orgânica do Município de Jaguaretama dispõe que a Câmara Municipal, mediante proposta da maioria absoluta de seus membros, pode deflagrar o processo legislativo especial de revisão da Lei Orgânica Municipal.
A referida adequação se justifica, pelo fato de se tratar de um texto do ano de 1991, dessa forma, como a Constituição Federal de 1988 teve ao todo mais de 100 (cem) emendas, em respeito ao Princípio da Simetria, nada mais razoável que fazer o devido ajuste no texto da Lei Orgânica de Jaguaretama.
Por óbvio, a harmonização das legislações municipais, se faz necessário, pois, não tem como a Lei Orgânica direcionar para um lado e o Regimento Interno da Câmara Municipal de Jaguaretama – CE ir para um outro.
O referido processo, contou com a realização de audiências públicas, onde foram convidados representantes do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Sindicato dos Servidores, do Ministério Público, do Poder Judiciário e sociedade civil organizada, onde a suas participações permitiram a transparência necessária e a coleta de sugestões e ideias necessárias proporcionando a apresentação de projetos mais próximo da realidade do município e as necessidades da política local e da população em geral.
A Comissão Especial de Revisão da Lei Orgânica e do Regimento Interno da Câmara Municipal de Jaguaretama – CE, fez a devida coleta de todas as informações e tudo foi devidamente submetido ao Plenário da Câmara, para que houvessem as devidas discussões.
No que tange aos aspectos que cumpre a essa Comissão analisar, não vislumbramos qualquer óbice à aprovação da matéria, razão pela qual opinamos por sua admissibilidade.
CONCLUSÃO
Diante o exposto, a Comissão Especial, opina pela constitucionalidade, juridicidade e adequação à técnica legislativa da matéria que trata do Projeto de Emenda à Lei Orgânica Nº 001/2022 e do Projeto de Resolução 001/2022, projeto de autoria da Mesa Diretora.

O nosso parecer é favorável, salvo melhor juízo.
PALÁCIO BEZERRA DE MENEZES – JAGUARETAMA/CE, em 18 de abril de 2022; 156° Ano de Emancipação Política.
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